
PODER JUD]CIARIO
TRIBUN/ú REGIONAL ELEITORAL DA PAjtl\JBA

SPÇAO DE CONTÉM'OS

CONTRJàTO N' 32/2017 - TRE/PB
Processo SEI n.' 59} 1-67.2016.6. 15.8000

CONTltAFO DE PRES]KÇÃO DE SERVIÇO DE
AGENCIAMENTO DE PASSAG'EN:S AÉREAS Qtm FAZEM
ENTRE ST O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DAPARAIBA E
A EWRESA iDEiAS 'tURisMO i;mA - ME

Aos quite dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezassete, compareceram, de um
lado o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA, C;NPJ n' G6.017,798/00G1-60, çom
6mo nla cidade de João Pessoa, somado nla Av. Princesa lsabel, n' 201, Censo, Estado da Paraíba, CEP
58.013-250, nêste ato representado por seu Secwtádo de Adminisüação e Orçamento, vAi;l'ER
FEL[X DA SILV=A.. brasi].Giro. ca.fado, RG n' 932.907-SSP/PB. CPF n' 468.408.184-20, domvante
designado CONTRATANTE ou simplwmente TRE/PB e. de ouhn lado, a empresa IDÉIAS
TURISMO l.TDA - ME, CNPJ: 02.676.310/0Q01-56, localizada no segünte endereço: SRTV$
Quadra 701, Bloco 3, SÍ 202/204/206, Ed. Palácio do Rádio 1 -- Asa Sul -- Brasília/ DF, CEP.: 70.304
901, Tel. (6i) 3038-1400/ 3201-6656, E-maia: ]dçlw@idçlg$!!!eigng:çgin:b!: J
cidÊanço@ideiasturismo.çom.br que apresentou os docummhs exigidos por lei, neste ato
representada por sua Diretom, MARCA CRISTINA BUENO, RG 877.089 -- SSP/DF. CPF
226.433.70í.©4, daqui por dimte desiBlada CONTRATA\DA, que têm, müe si, justo e avençado, e
celebram, por força do presente instrumento e de confomlidade com o disposto na Lei n' l0.520/2002,
no Decreto n' 5.450/2005, Decreto n.' 7.892/2G13(Ata de Registo de Preço n.' 1 1/2017 TRE-PB) e
no que couber, nz Lei n' 8.666/}993 e suas alterações, o presente contMto, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUS'ULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - Conüatação de empresa especializada para prestação de serviço de agençiamento de viagens,
em âmbito nacional, compreendendo reserva, emissão, marcação, demarcação e cancelamento de 15
(quinze) passagens aéreas, a serem executados de acordo com o especificado neste instrumento e no
Temo de Referência n' 02 - CODEX, anexo l do Pregão EleUâniço n' 76/20i6, que passa a í'fizer parte
integrante deste date independent:ementa de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA-DA EXECUÇÃO

2.1 - Os serviços obyeto deste conbato serão realizados por execução hd&eta, no regime de empreitada
por preço unitário.

\



CLÁUSULA TERCEIRA DOS ENCARGOS DO CONTltATANIE

3.1i- O CONTRATIANTE se obãga a:

promover, através do Gestor e dos fiscais designados, o acompanhamento e a fiscalização dos
serüços contratados, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotado em registo próprio as
calhas detectadas e comunicando a ocorrência de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam meadas
çonetivas por parte da CONTRATADA;
6scalízar o cumprimento das obrigações contratuais assuíúdm pela empresa, inclusive q\lento à
continuidade da prestação dos serviços que, nssalvados os casos de força maior, justificados e
aceites pelo 'rRE/PB, não devem ser hteliompidos;

NatiBçar a CONmlADA, por escrito, sobre as impei:feições, falhas oü irregularidades
constatadas nos fomecímentos, para que sejam adotadas as medidas coactivas aecessáHas;

Comunicar imediatamente à CONTWmA qualquer irregdaridade manifestada no fomecimento
de passagens;

Promover mediante seus representantes,o acompanhamento e a:6scaiízação do fornecimento sobre
os aspectos quantitativos e qualitativos, anotado em registro próprio as falhas detectada e
comunicado à CONTRATADA as ocorrência de quaisquer fatos qae, a seu cdt&io, exjam
medidas conetivas por parte da CONTRA:FADA;
Rejeitar, ao todo ou em parte; os serviços realizados em desacordo com o Termo de Referência;

Comunica à CONOTADA, a quantidade de bilihe#es a serem fomeçidos, indica1ldo tachos e
locais

b)

c)

©

e)

D

g)

h)

i)

Notiâcar, por «Grito, à CC)NTRA::lA.DA, oc(mência de eventuais :imperíêições no curso de
exwução dos wrviços, fixando prazo pam a suEI coneção;

Solicitar fomldMcnte à CONTR.ATADA, no caso de não utilização de bilhete de passagem em seu
percurso total ou parcial, o nsswcimento do valor correspondente ao.trecho(crédito), situação em
que a contratada deverá emitir a correspondente NOTA DE CREDlíTO que, por medida de
simplificação processual, dwe se dar mediste glosa de valores raspe(alvos na: própria ütwa
mensal apresentada pela contratada;

Caberá ao COMI'KATAN'l'E a mais ampla e itresüita $scalização, obrigando a CONTRAI)4.DA
presta todos os esclarecimentos porventura requeridos, que designará lmi ou mais representantes
que taco autor-dado para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral,
acompanhamento e fiscalização da execução contrahal;

AutoHzar a emissão de passagens aéreas, cabendo à seção wsponsável a rmlização de reserva de
voo perante a contratada, e a escolha da empresa aére% data, horários de parüd% de retomo e
asswtos, observada a necessária píefbrência pela {adfas de menor custo p a a Administração,
salvo justificativa por escrito e devidamente aceita pelo Gestor do contrato;

Efetum o pagamento do serviço de Agendamento de '\nlagem, em decoaência da emissão da
passagem aérea. uma única vez, independente de ter oconido remmçação e cancelamento da
mesma, ou seja, a taxa de agendamento não será paga novamwte caso ocorra uma demarcação ou
xlm ca:ilcelamento;

j)

k)

1)

CLÁUSULA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

4.1 - A gestão do presente contrato e a âscalização dos serviços serão realizadas de acordo com o
estabelecido na Portaria n' 09/201 11- SAO/DG, do Tribunal Regional E]eitoia! da Pamíba.

4.2 - Não obstallte a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os



serüços, ao Contratante é resewado o direis de, sem que de qualquer coima reseínÚa a plenitude dessa
responsabilidade, exercer a mà-s ampla e completa ãsçalização sobre os sewiços ajwbdos, diretamente
ou por prepostcs designados.

l)ARAGRAFO PRIMEIRO Caberá ao Gestor do contrato, subsidiado pelo Fiscal

b)

c)

d)

e)

cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Portaria DG a' 09/20tl -- SAO/DG;

notar de fnmla çlam, &alispmente e organizada, em registlo próprio, todas as ocor#nçias
relacionada com a execução do çoa&ato;

comunicar à Secretaria de Administração e Orçamento do lkibtuld. de imediato, todo e
qualquer dwc:umpííinenío, pela CONTRAI:ADA, das obrigações passíveis de rescisão
colitmMal a'ou aplicação de penalidades;

observa o que estabelece o a:rt. 3', XI, da sobndita portaria;

observa as nomlas previstas no Código de Ética dos Servidores do Tbbunai Regional
Eleitora! da Paraíba, insãtuído pela Resolução n' 21./2014 -- TRE/PB.

PARÁGRAFO.SEGUNDO Caberá ao ]qscal do Contrato

D

g)

cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Portaria DG n' 09/2011 -- SAO/DG;
açompalüu, "in loco", a wecução do çonUan, registrando os pontos (Htiços encontrados,
inclusive com a produção de provas, datando, ®sinando e colhendo a assinatura do
proposto da contratada para instmir possível procedimento visando à aplicação de sanção
contratual;

h)

i)

j)

recuam os serviços executados em desacordo com o pactuado e deteimhar o
desfàzimento, o ajuste ou a correção;

mmuniçar à CONIMTmA, mediante correspondência cam çomprovmte de
recebimento a ser juntado ao$ autos, eventuais irregularidades na execução contratual,
esübeiecendo prazo paa solução;

observar as normas previstas no Código de Ética dos Servidores do Thbunal Regional
Eleitoral da Paraíba, instituído pela Resolução n.' 21/2014 -- 1RE/PB.

CLÁUSULA QUINA'A DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRAI ADA

5.1 - hdicaf, pelo menos, 01(um) proposto, a ser çontatado para pronto atendimento nos âJnais de
semana, feriados e em casos excepcionais e agentes, ahavés de serviço ãxo/move! ulular. Caso a
contraída não tenha 01(um) proposto na Capital do Estado, sda indicado um representante,
observando Q disposto no aH. 68, da l.ei 8.666/93;

5.2 - Disponibilizar para o TRE/PB, Sistema de Gefenciauento de Agência de Viagem(Tias ou
similar), díspuúbibzanda para {at nim, 04(QUATRO) senhas de acesso do Híbrido sistema;

5.3 - .Fomecer, ao contratante, relatórios operacionais discHminando os serviços prestados durante o
mês anteiiot, contendo o valor por cada trecho pelEonido (havendo utilização de desconto oferwido
pelas companhias aéreas, este deverá ser especi6cado), por bilhete emitido hdicmdo o nome do
servidor beneãciádo, bem como noü fiscal e fama hdiüduahzada çom tariÊm e descontos pacüados,
com data limite, até o final do mês para apresentação;



5.4 - Fomecer, ao wntmtante, documento qüe comprove o valor do bihete,i as taxas aeroportuárias e as
tmm de agendamento da Empresa contratada, relativa ao período em que íbi emitido o bilhete;

5,5 - 1nfomur, por escrito, e comprovar a cobmnça de qualquer tipo de multa ou taxa pagas às
companhias aéreas, em razão de alteraçõw nas reservas e bilhetes, bem como e$etua os reembolsos
que foBm solicitados pela contratante;

5.6 - Reservar lugres em voos das companh:ias aéreas, bem como, orim:tar os u.su&ios com objetivo de
deãnir o melhor roteko, horário, frequência de voos e tarifas pmmocionais, com o fim de otimizar o
atendimento ao wuário;

5.7 - Fomeçer passagens úa e-mail, íktx, o$cio ou documento similar, após autorização pelo setor
competente do 'rRE/PB, por intemiédio do Gestor do Contmto ou quem ele designa;

5.8 - Repassar.pam o TRE/PB qtmlqtier OÊelü ou promoção que importe em redução de paços:
promovida por compa1lhia aérm, sem pm8uízo do desconto pactuado sobre as comissões;

5.9 - Fomeçer o abeto desR insMjmentc no pmzo de até 24 (vinte e quatro) floras, a contar do
recebimento da nota de elnpeiüo, devendo ser entregue ao gestor de pesagem aérw, do Thbunal
Regional Eleitoral dz Paraíba, situada na Av. Princesa lsabel, 201 -- Ceado -- Jogo Pessoa-PB;

5.1íO - Responsabilizar'se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconentes
de sua culpa ou dolo na execução do contmto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à
fiscalização ou acomp:iilhamento da CONTRA:t:ANTE, que sempre deverá sa' hciíitado pela
CONTRATADA;

5.11 - Arcar com os eacngos trabalhistas, previdenciários, âscais, e comerciais, bem como, os &ibutos
resultantes do cumprimento do Combata;

5.i2.
deck

Re$ponõabiJizar-se por eventuais tfanstomos ou prquÍzoõ çauisados aos serviços do l:RE/PB,
)ates de ineãiciêacia, atrasos ou inegulaíidades cometidas aa execução dos serviços ;

5.13 - Reparar, conigír ou sulntituí?, às was apensas, no todo ou an partem os serviços obÚeto deste
contrato, em que se veri6lçmem vícios, defeitos ou incorreções resultmtes da execução;

5.14 - Executar âelmente o Contrato, de acordo oom as cláusulas aveaçadasl

5.15 - Manter sigilo, sob pma de respoaubilidade civil, penal, e admínisüativa, sobre todo e em
qualquer assunto e documento de interesse do CONTR.A:l:A3qTE, ou de terceiros, de que tomar
çolüeçimento em razão da execução do objeto do çontralo, devendo orientar seus empregados a
observa rigorosamente esta detemlinação; Além da obrigação de observar as normas legais a que está
sQeit2ü2g.a o fomeçimento de bilhete de passagens, a Contratada deverá:



a) A CONmTmA, obrigatoHamente, deverá disponibilizar o Sistema Eletrâaiço pam a realização
de reserva de voo, nos tempos do item 4.2.].1 do Temia de Referência, que permita a Contratante ter
acesso às infomiações que viabilize a efetivação da rwerva de voo de menor preço dentre os existentes

b) O Sistema Eleüânico disponibilizado pma a realização de resewa de voo deverá emitir relatórios
gewnciais que possibilitem à CONTRA\TANTO ou aos Oigãos de Controle a rwlização de $scalização
e au(htorias nas reservas e$etuadas num dçtemlíaado período de l:empa.

5.t6 - Reembolsa a CONTRA1IAN'l'E, as passagens aéreas não utilizadas pelo favorecido, ao prazo de
30(tanta) dias, a contar do pedido de solicitação de cancelamento, pelo preço equivalente ao valor
impresso no bilhete não utilizado, descontado a multa imposta pela Compalüia Aérea pelo reembolso
e/ou no-show, quando far o cmo, apresentado à CONTRA:CANTE documentos da Companhia Aérea
que comprove as taxas ou multas cobradas pela não uti!.ilação do bilhete;

5.17 - Os bilhetes de passagem aérea que por quaisquer razões não forem utilizados pela
CONTj{.A:l:ANTE serão devolvidos à CONTRPiliADA que emitüá NO11A DE CRIÊDITO, em favor da
CONTRATIANTE. Na Nota de Crédito deverá fazer referência ao documento que originou a
solicitação;

5.18 - Fomecu, juntamente çom o íbtumrnento, os créditos decorrentes de passagens e/ou fechos não
utilizados no período a que se refere o fatwameato, efetuaado, no mesmo, o respectivo abatimento;

5.19 - 1;amewr passagens aéreas nacionais pma quaisquer destinos servidos por liiüas regulares de
transporte aéreo; emitir ordens de passagem.s para todas as cidades aíendidm por linhas regulares de
trmspode aéreo, hformmdo ao gestor do conüato ou ao favorecido o rúmao do bilhete, código de
transmissão, compalüia aérea, valor dos fechos e taxas de embarque;

5.20. - Eüetuar pesquisa nas companhias aéreas por meio de sistema informatizado de pesquisa própria,
indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles deconentes de tarifas
promocionais ou reduzidas para hoiárãos compatíveis com a progmmação de vagem;

5.21 - Apresentar, mensalmente cam 'estas m console do desempeiüo dos sewiços prestados
Relatórios de Acompanhamento da Execução do Contrato;

5.22 - ComliJ3ica' de imediato ao TRE/PB toda e qualquer ineguiaiidade observada em virude da
prestação de serviços, pintando esçlarwimentm que julgar necessários;

5.23 -- Solucionar os probllemas que venham a sugit, relacionados com as reservas de passagens aéreas
taüüs de embnque e quaisquer outras !ogísticas de embarque, em aeloporbs no Brasíl;

5.24 - Não transfere a outrem, no todo ou em pane, os serviços avançados, sem a prévia, e expressa
anuência do CONTRA:l'ANTE;



5.25 - Emitir f?ATURAM e/ou NOTAS FISCAIS distintas, uma contendo o valor do Serviço de
Agmciamento de Víageils e aura com o valor das passagens abrem acrescido da taxa de eaibarque;

5,26 - Abster-se qualquer que sda a Hpóeese, de veicular publicidade ou qualquer outra in$onnaçãQ
acerca das atividades, objeto deste contrato, sem prévia autorização do contratante;

5.27 - Que os bilhetes de passagem aérea soam emitidos
Servidor/Membro, a íim de gerir e contiol& as passagens emitidas;

individualmente para cada

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE NOTIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

6.1 -- A çaneratmtc deverá fhmecer endereço de e-mail pua receber oalciàlmmte NOTIFICAÇÕES
adl1linistrativas.

6.2 Nos tentas do $ 1 do ait 109 da !.ei n,' 8.666/90 m NOTIFICAÇÕES da aplicação das
penalidades de advertência e multa de mora seda deitas atra\ és do endereço de e-mail indicado, as
demais aüavés de publicação.

6.3 - As Notificações serão consideradas recebidas pela contratada no prazo de 24h após seu
comprovado envio ao endereço de e-mail fom«ido.

CLÁUSULA SÉ'nMÂ DO PAGAMENTO

7.] - O pagamento será efet:nado mensalmente, aüavés de OBC - Ordem Bancária de Crédito, OBB -
Ordem Bancária para Beco ou Ordem Bancâia para Pagamento de Fatums com Código de Barras, de
acordo com o número de passagens eniiüdas, no prazo de 05(cinco) dias úteis, ou 2G(vinte) dias
corridos, contados da apresentação da Nota Fisça]/Fahlra, confomle o valor da çon&a&ção sda hfedor
ou superior, respectivamente ao limite previsto no art. 24, 11, da Lei n' 8.666/93, observada a ordem
cronológica estabelecida no art 5' da mesmajii;

7.1,1 - A Nota Fiscal/Farra/Boleto Ballcária çom código de banal, relativo ao serviço prestado,
devam ser aprwentado no Protocolo Geral do TREM'B, mompaiüado da declaração de conta-corrente
própria, na qulal desde wçeber o referido pagamento, com a identificação da instituição 8nanceira,
nome e prellixo da agência correspondente;

7.2 - A passagem aérea compreende o trecho de ida G o trwho de volta, ou somente um dos trechos
quando este conesponder a. toda contmtação, mlúorme disposto na Requisição;

7.3 - O trecho mencionado no subítem 7.2 compreende todo o percurso entre a origem e o d«tino
independentemente de existirem conexões ou sereJn utilizadas mais de uma companhia aérea;

7.4 - Nenhum pagamento será efetuado a proponente enqumto peíidente qualquer obrigação que víole
o previsto neste contml:o;

7.5 - O preço das passagens aéreas, a ser cobmdo pela CON'TRATADA, deverá estar de mordo
tabelas praticadas pelas compalüias aéreas. inclusive em casos de tarifas promocionais. aas
estabelí )rgãos govemamentais rcgulíidores;

com as
fainas

6
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7.6 - Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de noú. fiscal ou natura com o número do
CNPJ/MIF diferente do que foi aposentado aa proposta de preços, mesmo que sejam empresas
consideradas matriz ou Êba! ou viw-versa, ou pertencentes ao mesmo grupo ou conglomerado;

7.7 - Se na dada da !iquidação da obrigação por parte do çonüatante existir qu:ialquer um dos
documentos exigidos pelo cadastro do S]CAF com validade vencida, a con&atada deverá providenciar
a(s) sua(s) regularização(ões) jmto a sua unidade cadasMdom no re$eüdo sistema, 6cando o
pagamento pendente de ]iqúdação até que sda sanada a irreguimidade, sem prquázo da continuidade
da prestação dos serviços, pela çonüatada

7.8 - Havendo atrai no pagnnenn de suas obrigações, o TRE/PB procederá à ahalização ãnançeira
diária de seus débüos, onde os jwos de mora serão calculados à taxa de 0,5%(meio por cento) ao mês,
ou 6%(seis por cento) ao ano, confomle a seguinte fórmula:

1 * í'l'x / 100)
365

EM = 1 x N x VP

onde

1 = Índice de atualização âmanceíra

TX = Perçemhal da taxa dejuros de mora anual
EM = Encargos morat6rios.

7.9 -- Nentnnn pagamento será efetuado à conüatada, enquanto pendente de liquidação qualqu«
obrigação ãmanwira que Ihe 6ar !mposl% em virhde de aplicação de puulidade, nos termos do aü. 86,
çaput e $2' e $3' e/au aft. 87, $1' da Lei n' 8.666/93. sem que isso gere direis a reajustamento de
preços

7.10 O valor da mata será preferencialmenü descontado do crédito da contratada.

CLAUS[JI.A O]]L4XK DO PREÇO DOS SERVIÇOS

8.1 -- A Contratada mceberá do Contraía11te pela prestação dos sewiços de agendamento, o valor de R$
6,75(seis reais e setenta e cinco centavos);

8.2 - A Contratada receberá do Conkatante, pelo fornecimento de 15(quinze) passagens aéreas, o valor
estimado de R$ 27.000,00(vinte e sete mil reais).

CLÁUSULA NONA - DO RECOLllIMENTO DO IMPOSTO E DAS CONTRIBUIÇÕES

9.1 -- Os tr:ibutos incidentes sobre o presente conüato serão realizados de acordo com a legislação de
regência da RFB.

.,/ ,\



CLÁUSULA DÉCINIA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

iO.l - O presente conüato terá praz de vigência até 12(doze) meses contados a partir da guia
assinatwa ou até o cllmprimento integra! da obrigação, o que ocorrer pãmeüo.

CLÁUStnA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES

11.1 - 0 contrato poderá ser alterado nos casos e condições previstos na seçãa {ll, do capitulo 111 da Lei
8.666/93.

CLÁUSULA OÉCU\H SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRH

!2,1 - A dwpesa dworrente da prestação do serdço dueto deste çonüato coaerá à conta dos seguintes
empeiüos:

a) Empenho n.' 2017NE0007S6, emitido em 14/08/2017, Programa de Trabalho 084597, Elemento de
Despesa 339039, Plano -htemo E?B TREINA, alagados no orçamento deste THbuna} para o exercício
2017, no vüor de R$ 6,75, paria atender despesa com prestação de serviço de agençiameneo de viagens,
em âmbito nacional;

b) Empelüo Estimativa n.' 20}7NE000757, emitido em 14/08/201 7, Pmgiama de Trabaho 084597,
Elemento de T)esposa 339033, Elmo Interno EPB TREINA, alagados no orçamento deste Tribunal para
o exeKício 2017, no valor de R$ 27.QO(},OO, pam atender despem com Êomeçilnenlo de pasmgws
aéreas

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÓMICO E
FINANCEIRO

1 3. 1 - O valor pactmdo no Contrato poderá ser revisto, mediante solicitação da Contratada, çom vistas
à manutenção do equHíbrio económico-Hlnanceiro da contratação objeto desb conlmto, por meio de
revisão, na forma do ad. 65 da Lei n' 8.666/i993, observado o seguinte:

13.1.1- As eventuais solicitações de revisão deverão fmer-se acompanhar de comprovação da
superveliiência do -fato imprevisível ou previsível, porém de comequências inçaiçujáveís, bbem como de
demonsüação analíãça de seu impacto nos custos do Contrato.

!3.1.2 - A demonstração anajÍtim saá aposentada em conformidade com a planilha de custos e
formação de preços.

(LÁUSULA DÉCIMA QUARTA
MUITA

DAS PENALIDADES E ])O DESCONTO D0 CALOR DA

14.} - O CONmTmE poderá aplicar à CONTRATADA as pwalidades prevista no alugo 28 do
Decreto n' 5.450/2005. A Adminisbação poderá, ainda. a seu çütério, utilizar-se subsidimiemente das
sanções pre'estas na Lei n' 8.666/93, no que çotlber.

14.2 - Fica estabelecido como falta grave, caracterizado como falha em sua execução, a não
manutenção de todas as,condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, que poderá du



msejo à rescisão do çonüato, sem pnUuízo da aplicação da multa compmsaMda estabelecida no item
14-3 e do impedimento .para licitar e conüatar com a União, aos tci.mos do art. 28 da do Decreto n'
5.45W2005

14.3 - Com fundamento no art. 28 da do Decreto n' 5.450/2005, âcaú impedida de licitar e contrata
com a União e será descredenciada na SICAF, pelo prazo de até 5 (Ghco) anos, sem prduízo das
demais conlhações legais e de multa compensatória de até 30%(&inü por cento), no cmo de
hexecução total, sobre o valor total da canüatação, ou de até 15%(quinze por cento), no caso de
inexecução parcial, sobre o valor do saldo da co!!tratação, respectivamente, a Contratada que:

14.3.]

14.3.2
Apresentar documentação íãlw;

Ensdar o retmdamento da execução do seu objeto

Falha ou saudar na execução do contrato;

Comportar"se de modo iúdâneo;

Fizer declaração falsa;

Cometer lande $scal;

14.3.3

14.3.4

14.3.5

14.3.6

14.3.7 -- Não mantiver a poposta; e

]4.3.8 - Deixar de entregar documentação exigida no edital e no termo de referência.

14.4. - Pam os üns do item 14.3.4, repuür-se-ão inidõneos fitos como os descútos nos ans. 90, 92, 93
94, 95 e 97 da Lei nõ 8.666/93.

14.5 - A Conüatada 6íçará sQeita, nc cmo de hexwução paria! ou total da obrigação, çom
fundamento no art. 86 da Lei n' 8.666/93, à seguinte penalidade:

14.5.1 - multa moratória de

14.5.1.1 - 0,05% (zero vkgüa zero cinco por cento) ao dia sobre Q valor dc co halo em caso de atraso
na execução do serviço, limitada a incidência de lO(dez) dias;

14.5.] .2 - Senda o acaso superior a ]O(dez) dias, con6igurm-se-á inexwução total da obrigação, a
ensdar a aplicação da muita compensatória, prevista ao item }4.3, sem prquízo da aplicação da milita
moratória liiütada a 0,5%(zero vílgiila chão por cento), oriunda do atino referido no subirem
anterior, bem como da rescisão ullilaterd. da avença.

14.6 - Apenas a aplicação das penalidades dç advertência e de multa(compensatória e moratóHa) não
necessitam ser publicadas no DOU, devendo a intimação da apertada dar-se por meio de notificação;

14.7 - As sanções estabelecidas nesta cláusula são da competência exclusiva da autoridade designada
nos nomlativos hemos deste THbunal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no
prazo de 05(cinco) ou !0(dez) dias, ccnhmle a penalidade, de acorda com a Leí a.' 8.666/'90.



!4.8 - A antoddade competente, na aplicação das pwaiidades previstas nesta cláusula, deverá levar em
consideração a gravidade da conduta da Clon&atada, o caráter educativo da peDIa, bem como o dano
causado &a Conüatante, observados os princípios da pmpoKionalídade, da !zzoabilidBde, da
prevalência e indisponibilidade do interesse público, em decorrência de cücunstânçias flmdammta(}as
em fatos reais e comprovados.

14.9 - O vra]or da mata mor&tóúa ou compwsathi% nos tempos do artigo 86, $ 3' da Li.(], podem sa'
descontado da garantia contratual, dos créditos da Contratada ou cobrado judicialmente, nesta ardem.

i4.10 - O íwolhimeliü do valor da multa, moratória ou compenmtória, deverá sa feia) ]lo pmzo de 5
(cinco) dias úteis contados da data da intimação da aplicação da sanção, sob pena de seu desconto ser
efetuado çon .me item anteüoí. acrescida dejwos moratórios de 1%(um por çwto) m mês.

14. 1] - As penalidades estabelecidas nesta cláusula deverão ser registladas no SICAF.

}4.12 - As penalidades descritas nesta cláusula não excluem a possibilidade de o CONTRATIANTE
cobrar da CONTRAI-AI)A indenização por evwtuais perdas e danos .

CLÁUSlnA DÉCIMA QUtN:lX - DAS CONDIÇÕES Pi\RTICULARES

15.1 - O$ bilhetes de passagens aéreas nacionais, cujas solicitações sejam encaminhadas à Contratada
até às 19 horas, deverão obrigatoriamente ser emíüdos no mesmo dia;

!5.2 - As solicitações encaminhadas após as 19 horas poderão ser emitidas no dia seguinte, à
exceção dos casos urgentes e excepcionais que serão comunicados pela contratante à contratada,

15.3 - Os prazos estipulados nos subitms interiores poderão, excepcionalmente, serem alterados,
desde que solicitado, tenlpes6vamente e devidamente jusüBcado pela empresa Contratada e
aceito pelo TRE/PB.

pam a emissão imediataa la

CLÁUSULA DÉcimA SEXTA - DA RESC6ÃO

!6.1 - O contrato poderá sa' mscindido nos caos e condições previstos na senão M do capíüilo iH, da
Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FUWAMENTO LEGAL

17.1 - O presente contrato tem apoio legal no Pregão Eietrõnico n' 76/2016 - TRE/PB, pmcesso SE! a.'
5911-67.2016.6.15.8Q00 e reger-se-á por suas cláusulas e pelos tempos da proposta firma vencedora,
bem como pelo disposto nla Lei n' l0.520/2002, no Decreto n' 5.4S0/2005, no Decreto n.' 7.892/2013 e
na Lei n' 8.666/1993 e suas alteizções.

CLÁUSULA DÉCINIA Oll\A\K - DO FORO

18. 1. Para dirimir questões deste contrato üca nomeado o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal

W



E por estarju.sto e mondado, depois de tido e achado confomie, foi o presente Contrato lavmdo em 02
(duas) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e seu exüato será pubHcado no Diário Oãçial da
União, Seção 3.

Jogo Pessoal agosto de 2017b. w

NAlIEliõ$ÉLIX DA SJIÀn
TRIBUNAL ]IEGIONAL ELEITORAL DA l)ARAÍBA

Idóies Tuttsmo

IDEIAS TURISMO LIDA- ME
MAjtIA CRISTINA BUENO




